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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26, 27 e 28 de novembro
de 2025, apresentou como temática central “Os Caminhos da Internacionalização e o Futuro
do Direito”, sediado na instituição anfitriã, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade
de São Paulo. Na oportunidade, juristas e estudantes de Direito de todas as regiões do país
apresentaram seus pôsteres, possibilitando, assim, reflexões atuais e aprofundadas sobre
Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo I, tema deste grupo. Os debates
promovidos a partir das exposições contribuíram significativamente para o intercâmbio
acadêmico, estimulando o diálogo qualificado entre pesquisadores, docentes e discentes, bem
como o amadurecimento científico das temáticas analisadas. A íntegra dos pôsteres consta
desta publicação. 

Boa leitura! 

Fernanda Rabello Belizário. 

Jaqueline Alves da Silva Demetrio. 

Leilane Serratine Grubba
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A LEI Nº15.123/2025 E A VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA MULHERES
POR MEIO DE DEEPFAKE: DESAFIOS DA IMPUTAÇÃO PENAL NA

SOCIEDADE DE RISCOS

Lorena Ramos Panizza Jalkh

Resumo
INTRODUÇÃO:

A expansão de técnicas de manipulação audiovisual, notadamente deepfakes, intensificou a
ciberviolência de gênero ao combinar difusão massiva e perenidade do conteúdo.De acordo
com dados registrados pela Central Nacional de Denúncias de Crimes Cibernéticos, da
organização SaferNet, compilados no Observatório Nacional dos Direitos Humanos do
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, contabilizou mais de 293,2 mil denúncias
de crimes de ódio na internet entre 2017 e 2022, sendo a misoginia a categoria que mais
cresceu no período. Em um cenário de altíssima penetração da internet, o sistema jurídico é
instado a proteger bens jurídicos difusos sem romper os limites constitucionais do poder
punitivo. É nesse contexto que sobreveio a Lei nº 15.123/2025, acrescentando ao art. 147-B
do Código Penal a majorante de metade para crimes com uso de IA que alterem imagem ou
som da vítima. A resposta legislativa insere-se no horizonte da Sociedade de Riscos, em que
danos difusos e de difícil rastreio demandam respostas normativas céleres. Nesse diapasão,
emergem desafios dogmáticos e processuais centrais para a imputação penal. Dessarte, a
predileção do tema se fundamenta na necessidade de examinar a aplicação da lei recente aos
casos de deepfake e por articular, de modo consistente, a proteção eficaz das mulheres com o
respeito aos limites constitucionais do poder punitivo e com critérios adequados de imputação
penal no contexto da Sociedade de Riscos.

PROBLEMA DE PESQUISA:

A investigação parte da indagação acerca de em que medida a nova causa de aumento para
violência psicológica praticada com manipulação audiovisual por inteligência artificial,é
capaz de proteger,de forma efetiva, os direitos das mulheres, sem ultrapassar os limites
constitucionais do poder punitivo, especialmente diante dos desafios próprios da imputação
penal em ambiente digital, bem como das tensões características da Sociedade de Riscos.

OBJETIVO:

A pesquisa tem como objetivo geral analisar a aplicação da lei nº 15.123/2025 que introduziu
causa de aumento para a violência psicológica contra mulheres praticada com inteligência
artificial, a fim de avaliar sua efetividade diante dos limites constitucionais e dos desafios da
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imputação penal na Sociedade de Riscos. Em termos específicos apresenta-se os seguintes
objetivos específicos: (i) compreender o conceito jurídico da violência psicológica digital e
sua inserção no art. 147-B do Código Penal, (ii) identificar os principais desafios dogmáticos
e probatórios em crimes com inteligência artificial, à luz dos princípios da proporcionalidade
e ofensividade, (iii) avaliar a jurisprudência emergente sobre ciberviolência de gênero e
refletir sobre os limites da nova disciplina para proteger mulheres sem ampliar indevidamente
o poder punitivo.

MÉTODO:

A presente pesquisa adotará uma abordagem qualitativa em sentido empírico,tendo como eixo
central à análise jurisprudencial. Iniciará, com revisão bibliográfica e de literatura
especializada sobre violência psicológica digital, inteligência artificial, Sociedade de Riscos,
princípios constitucionais penais e teoria da imputação, a fim de construir o marco conceitual.
Em seguida, prosseguirá com análise normativa da lei nº 15.123/2025 e de sua inserção no
artigo 147-B do Código Penal, buscando compreender sua conformidade com os limites
constitucionais do poder punitivo. Como procedimento técnico principal será realizado
mapeamento jurisprudencial focado no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e no Superior
Tribunal de Justiça (STJ), com busca estruturada em bases oficiais para localizar decisões
sobre o artigo 147-B, prova digital e ciberviolência de gênero. Nesse viés, a amostra seguirá
critérios de inclusão por relevância temática, contemporaneidade e fundamentação densa, e
critérios de exclusão por duplicidade e baixa pertinência.

RESULTADOS ESPERADOS:

Esta pesquisa espera ampliar a compreensão sobre a aplicação da Lei nº 15.123/2025 por
meio da análise de decisões do TJSP e do STJ, por meio da análise de julgados. Espera-se
responder dois principais questionamentos: se a nova qualificadora vem sendo aplicada de
forma proporcional e compatível com as garantias penais, e se a tutela efetiva dos direitos das
mulheres em ambiente digital foi, de fato, fortalecida, inclusive quanto à remoção célere de
conteúdos e à adoção de medidas protetivas.

Palavras-chave: Violência psicológica, inteligência artificial, Sociedade de Riscos
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